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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; 

C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 08-11-2008
N.Refª n.º 63/apd/08

Assunto: Represálias contra Francisco Xavier Polo Colemenar (VI)

As represálias continuam. 
Questionadas as autoridades prisionais pelo detido sobre as razões da recusa da visita íntima marcada de acordo com as regras de tratamento penitenciário para presos preventivos, justificaram-se com o facto de se encontrar, na altura, no Hospital prisional. Reclama o recluso ser tal argumentação a confissão da intenção de lhe recusar sempre tal visita, já que se não estivesse no hospital estaria no Norte para efeitos de julgamento.
Mais do que uma represália pela luta pelos seus direitos, através de sucessivas greves de fome que o levam sucessivamente ao hospital, há uma especial má vontade vingativa que o preso diz sentir mas que se reflecte também em actos quotidianos ou mesmo ilegais e abusivos. Todas as suas actividades são sujeitas a observação estreita de dois guardas que sempre o guardam, impedindo qualquer contacto com outros presos ou profissionais. A comida, o pão, a manteiga fornecidos pelo hospital são mexidas de forma manifesta antes de chegarem à sua posse. O sub-chefe José Ferreira, refere o queixoso, interessou-se pelo conteúdo de uma carta oriunda da Associação dos diabéticos. Abriu-a na presença do destinatário, leu-a em voz alta e não lha entregou. Continua sem receber a insulina conforme está prescrita. Continua sem ter acesso à dieta modificada de acordo com as prescrições médicas. Continua sem autorização para fazer exercício físico diário. 
A situação torna-se mais penosa quando os companheiros começam actividades variadas e a ele não lhe é permitido, ficando assim impedido de fazer o squash com o seu parceiro, entretanto com horário incompatível. Quando os outros profissionais se sentem ameaçados pelo tratamento extraordinário a que está sujeito, e por isso o tratam com mais rudeza e aceitam facilmente os conselhos dos guardas especiais que o seguem. Mesmo o pessoal de saúde fica manifestamente incomodado com toda a situação e condicionado por ela no exercício das suas actividades, por pressa e medo.
Dizem-lhe que no Hospital perde o direito às visitas, como forma suplementar de o pressionar para terminar com a greve de fome. Quando a questão principal da greve é a longa recusa, de meses, em os serviços aceitarem normalizar a possibilidade de visitas entre os familiares mais próximos, a mulher e a filha, que manifestamente interessa aos serviços apartar. 
Para agravar a situação foi informado que a mulher e a filha passaram também a ser escoltadas pelo membro do GISP – grupo de intervenção – homens (quando parece haver mulheres nesse grupo). São intimidadas verbalmente e confiscaram-lhe um vade-mécum numa rusga, vá-se lá saber porquê. 

Esta pressão é todavia menor do que aquela que sofreu no hospital prisional (confirma a impressão de outro recluso referido em ofício anterior sobre a mesma situação), já que entre castigo, alta segurança (com dois elementos do GISP à porta), isolamento e tratamento de saúde, as normas e regulamentos perdem qualquer sentido e aplicabilidade. As comunicações, incluindo com o pessoal de saúde são testemunhadas atentamente pelos seguranças, incluindo interpelações directas ao médico assistente. Estas e outras formas de pressão explicam, segundo Francisco, o facto de, pelos mesmos motivos, numa primeira ida ao hospital tenha lá estado 39 dias e da última vez apenas 7. Com valores de mais de 400 de glucose no sangue o médico deu alta do Hospital, escreve o queixoso. O que o próprio interpreta como a utilização de meios de segurança para impor aos serviços de saúde uma lata como uma forma prática de impedimento da realização em condições normais das visitas programadas para a altura do fim-de-semana. Desta forma perversa pretenderiam as autoridades prisionais, como diz, não compensar a luta de Francisco. 
Este último argumento foi utilizado como desculpa para impedir, à chegada ao Hospital, qualquer contacto com o exterior por telefone ou por carta. Não tinha roupa para mudar durante os 7 dias que esteve no Hospital. Não tive produtos de higiene pessoal nem sapatos para o duche. Ao fim de 3 dias deixou de ter acesso à televisão, nem a livros, revistas ou jornais. Apesar da incomunicação organizada, ficou ciente de que outros dois companheiros também de Monsanto tinham um regime mais favorável (demos conta, em ofícios anteriores, ser também essa a opinião desses outros presos).
Durante a noite, como de dia, os guardas do GISP entrevam na cela sem aviso para verificar a situação, impedindo o descanso e ajudando a mantê-lo bem maltratado. 
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